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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 2969/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 31º Promotor de Justiça de Campo Grande, Humberto Lapa Ferri, para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar perante a 30ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 18 a 22.7.2022, em razão de afastamento do 

Promotor de Justiça Fabio Ianni Goldfinger. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2970/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 7º, inciso XII, alínea “h”, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral o Promotor de Justiça Luiz Eduardo Lemos de Almeida, para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar perante a 44ª Zona Eleitoral no período de 18 a 22.7.2022, em razão de afastamento do 

Promotor de Justiça Fabio Ianni Goldfinger. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2971/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 8º Promotor de Justiça de Campo Grande, José Luiz Rodrigues, para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 2ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 11 a 15.7.2022, em razão de afastamento do 

Promotor de Justiça Kristiam Gomes Simões. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2621/2022-PGJ, DE 1º.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Antonio 

Carlos Garcia de Oliveira, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, que seriam usufruídos no período de 11 a 

30.7.2022, nos termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 

09.2022.00004956-5). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2972/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 18º Promotor de Justiça de Campo Grande, José Arturo Iunes Bobadilla Garcia, para, sem prejuízo 

de suas funções, responder pela 19ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 11 a 15.7.2022, em razão 

de afastamento da Promotora de Justiça Lívia Carla Guadanhim Bariani. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2973/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 60º Promotor de Justiça de Campo Grande, Luiz Antônio Freitas de Almeida, para, sem prejuízo de 

suas funções, responder pela 26ª Promotoria de Justiça da referida Comarca nos dias 14 e 15.7.2022 e no período de 18 a 

22.7.2022, em razão de afastamento da Promotora de Justiça Luz Marina Borges Maciel Pinheiro. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2974/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 6ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Cristina Beraldo de Andrade, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 5ª Promotoria de Justiça da referida Comarca nos períodos de 11 a 15.7.2022 e 18 a 27.7.2022, 

em razão de afastamento do Promotor de Justiça Plinio Alessi Junior. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2610/2022-PGJ, DE 1º.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 10 (dez) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Fernando 

Martins Zaupa, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, que seriam usufruídos no período de 26.7 a 4.8.2022, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2022.00004950-0). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2975/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 1ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Juliane Cristina Gomes, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 7ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 13 a 22.7.2022, em razão de 

afastamento do Promotor de Justiça Reynaldo Hilst Mattar. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2976/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 13º Promotor de Justiça de Campo Grande, Pedro Arthur de Figueiredo, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 12ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 4 a 8.7.2022, em razão de 

afastamento do Promotor de Justiça Rodrigo Yshida Brandão. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2930/2022-PGJ, DE 20.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Substituto Andre Luiz de Godoy Marques 2 (dois) dias de compensação nos 

dias 19 e 20.9.2022, por sua atuação perante o Tribunal do Júri, em regime de mutirão, nos dias 30.9 e 15.10.2021, nos 

termos do artigo 2º, § 2º, da Resolução nº 24/2016-PGJ, de 28.9.2016. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2653/2022-PGJ, DE 2.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Humberto 

Lapa Ferri, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, que seriam usufruídos no período de 11.7 a 9.8.2022, nos termos 

dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2022.00004948-7). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2885/2022-PGJ, DE 20.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Lenize Martins Lunardi Pedreira 3 (três) dias de compensação no período de 

8 a 10.8.2022, pelo exercício da atividade ministerial em plantão realizada nos dias 8 e 9.2 e 28.3.2020, nos termos dos 

artigos 3º e 6º da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2879/2022-PGJ, DE 20.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Estéfano Rocha Rodrigues da Silva 7 (sete) dias de compensação nos dias 1º 

e 2.12.2022 e no período de 12 a 16.12.2022, pelo exercício da atividade ministerial em plantão realizada no período de 

8 a 12.10.2021 e nos dias 21.11.2021 e 12.3.2022, nos termos dos artigos 3º e 6º da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 

24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2872/2021-PGJ, DE 20.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Estéfano Rocha Rodrigues da Silva 1 (um) dia de compensação no dia 

30.11.2022, por ter acompanhado e fiscalizado o processo unificado de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares no 

dia 6.10.2019. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2685/2022-PGJ, DE 3.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, férias ao membro do Ministério Público abaixo nominado, nos termos dos 

artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue (PGA nº 09.2022.00004975-4): 

 

MEMBRO 
PERÍODO 

AQUISITIVO 
TIPO QUANTIDADE DE DIAS 

PERÍODO 

INDEFERIDO 

Talita Zoccolaro Papa Muritiba 

2019/2020 Remanescentes 2 

1º a 30.7.2022 2020/2021 Remanescentes 16 

2021/2022 Remanescentes 12 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2916/2022-PGJ, DE 20.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Substituto Andre Luiz de Godoy Marques 2 (dois) dias de compensação nos 

dias 8 e 9.9.2022, por sua atuação perante o Tribunal do Júri, em regime de mutirão, nos dias 25.6 e 10.8.2021, nos termos 

do artigo 2º, § 2º, da Resolução nº 24/2016-PGJ, de 28.9.2016. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2917/2022-PGJ, DE 20.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Procuradora de Justiça Filomena Aparecida Depolito Fluminhan 3 (três) dias de férias 

compensatórias no período de 8 a 10.8.2022, referentes ao feriado forense de 20.12.2020 a 6.1.2021, nos termos dos 

artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2980/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 7º, inciso XII, alínea “f”, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 14º Promotor de Justiça de Campo Grande, Marcelo Ely, para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 15ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 11 a 15.7.2022, em razão de afastamento do 

Promotor de Justiça Alexandre Pinto Capiberibe Saldanha. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2618/2022-PGJ, DE 1º.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares à Promotora de Justiça Daniela 

Cristina Guiotti, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, que seriam usufruídos no período de 4 a 23.8.2022, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2022.00004967-6). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2981/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Bianka Karina Barros da Costa, atualmente exercendo o cargo de Secretária-

Geral do Ministério Público, para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Chefia de Gabinete do Procurador-Geral 

de Justiça nos períodos de 4 a 8.7.2022, 11 a 15.7.2022 e 18 a 20.7.2022, em razão de afastamento da Promotora de Justiça 

Camila Augusta Calarge Doreto. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2982/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 67º Promotor de Justiça de Campo Grande, Paulo César Zeni, para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 44ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 11 a 15.7.2022, em razão de afastamento da 

Promotora de Justiça Cristiane Barreto Nogueira. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2983/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 32ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Daniella Costa da Silva, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 76ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 18 a 22.7.2022, em razão de 

afastamento da Promotora de Justiça Daniela Cristina Guiotti. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2984/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 57ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Daniela Cristina Guiotti, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 32ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 4 a 13.7.2022, em razão de 

afastamento da Promotora de Justiça Daniella Costa da Silva. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2619/2022-PGJ, DE 1º.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Luiz 

Gustavo Camacho Terçariol, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, que seriam usufruídos no período de 28.7 a 

16.8.2022, nos termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 

09.2022.00004966-5). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2985/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 21ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Luciana do Amaral Rabelo, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 20ª Promotoria de Justiça da referida Comarca nos períodos de 4 a 8.7.2022 e 11 a 15.7.2022 e 

no dia 18.7.2022, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Douglas Oldegardo Cavalheiro dos Santos. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 2986/2022-PGJ, DE 21.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 7°, inciso XII, alínea “h”, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral a Promotora de Justiça Grazia Strobel da Silva Gaifatto, para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar na 35ª Zona Eleitoral nos períodos de 11 a 22.7.2022, em razão de afastamento do Promotor 

de Justiça Eduardo Franco Cândia. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3040/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Rodrigo Correa Amaro 1 (um) dia de compensação no dia 23.6.2022, pelo 

exercício da atividade ministerial em plantão realizada no período de 22 a 29.8.2018, nos termos dos artigos 3º e 6º da 

Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2642/2022-PGJ, DE 2.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Marcus 

Vinicius Tieppo Rodrigues, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, que seriam usufruídos no período de 11 a 

30.7.2022, nos termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 

09.2022.00004954-3). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 2994/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº 5454/2021-PGJ, de 16.12.2021, que estabeleceu a Escala de Plantão dos Promotores de 

Justiça da comarca de Dourados, referente ao ano de 2022, de forma que: 

 

● onde consta: 

 

PERÍODO DE PLANTÃO 
ÁREA CÍVEL E ESPECIALIZADA 

(CEL.: 98478-2087) 

12 (19h01min) a 19.9.2022 (11h59min) Luiz Eduardo de Souza Sant’Anna Pinheiro 

19 (19h01min) a 26.9.2022 (11h59min) Eduardo Fonticielha De Rose 

 

● passe a constar: 

 

PERÍODO DE PLANTÃO 
ÁREA CÍVEL E ESPECIALIZADA 

(CEL.: 98478-2087) 

12 (19h01min) a 19.9.2022 (11h59min) Eduardo Fonticielha De Rose 

19 (19h01min) a 26.9.2022 (11h59min) Luiz Eduardo de Souza Sant’Anna Pinheiro 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 3035/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Victor Leonardo de Miranda Taveira 1 (um) dia de compensação no dia 

15.7.2022, pelo exercício da atividade de acompanhamento e fiscalização presencial das provas escritas do XXVIII 

Concurso Público de Provas e Títulos para Ingresso na Carreira do Ministério Público Estadual, realizada no período de 

29.7 a 3.8.2018, nos termos do § 2º do artigo 2º da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015, alterada pela Resolução nº 

3/2020-PGJ, de 11.2.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3045/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Victor Leonardo de Miranda Taveira 1 (um) dia de compensação no dia 

18.7.2022, por sua atuação perante o Tribunal do Júri, em regime de mutirão, no dia 28.9.2018, nos termos do artigo 2º, 

§ 2º, da Resolução nº 24/2016-PGJ, de 28.9.2016. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3046/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Victor Leonardo de Miranda Taveira 1 (um) dia de compensação no dia 

19.7.2022, pelo exercício da atividade ministerial em plantão realizada no dia 27.6.2021, nos termos dos artigos 3º e 6º 

da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3039/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Viviane Zuffo Vargas Amaro 1 (um) dia de compensação no dia 23.6.2022, 

pelo exercício da atividade ministerial em plantão realizada no dia 18.6.2018, nos termos dos artigos 3º e 6º da Resolução 

nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3026/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 2º Promotor de Justiça de Bonito, Alexandre Estuqui Junior, para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 1ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no dia 24.6.2022, em razão de afastamento do Promotor de 

Justiça João Meneghini Girelli. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2654/2022-PGJ, DE 2.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Procurador de Justiça Belmires 

Soles Ribeiro, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, que seriam usufruídos no período de 11 a 30.7.2022, nos termos 

dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2022.00005086-1). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 3027/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “h” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral o Promotor de Justiça Alexandre Estuqui Junior, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar perante a 30ª Zona Eleitoral no dia 24.6.2022, em razão de afastamento do Promotor de Justiça João 

Meneghini Girelli. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 3028/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 1ª Promotora de Justiça de Aquidauana, Angelica de Andrade Arruda, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 2ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 21 a 30.6.2022, em razão de 

afastamento do Promotor de Justiça José Maurício de Albuquerque. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº e-673/2022/PGJ, DE 8.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Procurador(a) de Justiça Humberto de 

Matos Brittes, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2021/2022 10 1 a 10.7.2022 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 



 

 

 
PÁGINA 12 

 

DOMPMS • Ano XIII • Número 2.693 segunda-feira, 27 de junho de 2022 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº 3029/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 1ª Promotora de Justiça de Aquidauana, Angelica de Andrade Arruda, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela Supervisão das Promotorias de Justiça da referida Comarca no período de 21 a 30.6.2022, em 

razão de afastamento do Promotor de Justiça José Maurício de Albuquerque. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3038/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça João Meneghini Girelli 1 (um) dia de compensação no dia 24.6.2022, pelo 

exercício da atividade ministerial em plantão realizada no dia 24.5.2020, nos termos dos artigos 3º e 6º da Resolução nº 

38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3037/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Ricardo de Melo Alves 1 (um) dia de compensação no dia 24.6.2022, pelo 

exercício da atividade ministerial em plantão realizada no período de 13 a 19.10.2020, nos termos dos artigos 3º e 6º da 

Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3036/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Claudia Loureiro Ocariz Almirão 5 (cinco) dias de férias compensatórias no 

período de 4 a 8.7.2022, referentes aos feriados forenses de 20.12.2015 a 6.1.2016 e 20.12.2018 a 6.1.2019, nos termos 

dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3034/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Talita Zoccolaro Papa Muritiba 1 (um) dia de compensação no dia 24.6.2022, 

pelo exercício da atividade ministerial em plantão realizada no dia 11.12.2021, nos termos dos artigos 3º e 6º da Resolução 

nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3033/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 2581/2022-PGJ, de 30.5.2022, na parte que designou o Promotor de Justiça João 

Meneghini Girelli para atuar nas audiências da 2ª Vara Cível da comarca de Paranaíba no dia 22.6.2022. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3044/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 1º Promotor de Justiça de Bonito, João Meneghini Girelli, para, sem prejuízo de suas funções, atuar 

perante as audiências da 1ª Vara Cível da comarca de Paranaíba no dia 22.6.2022, nos autos da Ação Civil Pública nº 

0900039-44.2019.8.12.0018. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3048/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 68º Promotor de Justiça de Campo Grande, Celso Antonio Botelho de Carvalho, para, sem prejuízo 

de suas funções, atuar nas audiências da 2ª Vara do Juizado Especial Central (1) da referida Comarca no dia 22.6.2022. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3047/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 3º Promotor de Justiça de Campo Grande, Fernando Jorge Manvailer Esgaib, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar nas audiências da 2ª Vara do Juizado Especial Central (2) da referida Comarca no dia 21.6.2022. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3032/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 2ª Promotora de Justiça de Jardim, Lia Paim Lima, para, sem prejuízo de suas funções, atuar nas 

audiências da comarca de Bela Vista nos dias 20, 27 e 28.6.2022. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3016/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 24ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Tathiana Correa Pereira da Silva, para, sem prejuízo de 

suas funções, responder pela 50ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 27.6 a 8.7.2022, em razão de 

afastamento da Promotora de Justiça Jiskia Sandri Trentin. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3017/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 7º Promotor de Justiça de Dourados, Eduardo Fonticielha De Rose, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 6ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 18 a 22.7.2022, em razão de 

afastamento do Promotor de Justiça Fernando Jamusse. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3018/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 7°, inciso XII, alínea “h”, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral o Promotor de Justiça Ricardo Rotunno, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a 18ª Zona Eleitoral no período de 18 a 22.7.2022, em razão de afastamento do Promotor de Justiça 

Fernando Jamusse. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3019/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 6º Promotor de Justiça de Três Lagoas, Jui Bueno Nogueira, para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar perante a Supervisão das Promotorias de Justiça Criminais da referida Comarca no período de 4.7 a 2.8.2022, em 

razão de afastamento da Promotora de Justiça Daniela Araujo Lima da Silva. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3020/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 1º Promotor de Justiça de Três Lagoas, Antonio Carlos Garcia de Oliveira, para, sem prejuízo de 

suas funções, responder pela 4ª Promotoria de Justiça da referida Comarca nos períodos de 4 a 8.7.2022 e 11 a 14.7.2022, 

em razão de afastamento do Promotor de Justiça Eteocles Brito Mendonça Dias Junior. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3021/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 2º Promotor de Justiça de Três Lagoas, Fernando Marcelo Peixoto Lanza, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 4ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no dia 15.7.2022 e nos períodos de 18 a 22.7.2022 

e 25 a 28.7.2022, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Eteocles Brito Mendonça Dias Junior. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3022/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 8º Promotor de Justiça de Três Lagoas, Moisés Casarotto, para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 7ª Promotoria de Justiça da referida Comarca nos períodos de 4 a 8.7.2022, 11 a 15.7.2022, 18 a 22.7.2022 

e 25 a 28.7.2022, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Eteocles Brito Mendonça Dias Junior. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3023/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 8º Promotor de Justiça de Três Lagoas, Moisés Casarotto, para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 3ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 25 a 29.7.2022, em razão de afastamento da 

Promotora de Justiça Rosana Suemi Fuzita Irikura. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3024/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Substituto Guilherme Pereira Diniz Penna para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 6ª Promotoria de Justiça de Corumbá no período de 4 a 8.7.2022, em razão de afastamento do Promotor 

de Justiça Pedro de Oliveira Magalhães. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3025/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 3º Promotor de Justiça de Corumbá, Rodrigo Correa Amaro, para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar perante a Supervisão das Promotorias de Justiça Criminais da referida Comarca no período de 4 a 8.7.2022, em 

razão de afastamento do Promotor de Justiça Pedro de Oliveira Magalhães. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3005/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 9ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Emy Louise Souza de Almeida Albertini, para, sem 

prejuízo de suas funções, responder pela 3ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 18 a 22.7.2022, em 

razão de afastamento do Promotor de Justiça Fernando Jorge Manvailer Esgaib. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3006/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 30º Promotor de Justiça de Campo Grande, Fabio Ianni Goldfinger, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 29ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 4 a 8.7.2022, em razão de 

afastamento do Promotor de Justiça Adriano Lobo Viana de Resende. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3007/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 64ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Cristiane Amaral Cavalcante, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 63ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 11 a 15.7.2022, em razão de 

afastamento do Promotor de Justiça Ricardo Benito Crepaldi. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3008/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 68º Promotor de Justiça de Campo Grande, Celso Antonio Botelho de Carvalho, para, sem prejuízo 

de suas funções, responder pela 69ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 11 a 15.7.2022, em razão 

de afastamento do Promotor de Justiça Marcos Alex Vera de Oliveira. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

PORTARIA Nº 3009/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Ana Cristina Carneiro Dias, Assessora Especial do Procurador-Geral de Justiça, 

para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justiça 6, Assep 6, no 

período de 11 a 15.7.2022, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Marcos Alex Vera de Oliveira. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3010/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 23ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Regina Dornte Broch, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 22ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 20 a 29.7.2022, em razão de 

afastamento da Promotora de Justiça Paula da Silva Volpe. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 3011/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 20º Promotor de Justiça de Campo Grande, Douglas Oldegardo Cavalheiro dos Santos, para, sem 

prejuízo de suas funções, responder pelo Grupo de Atuação Especial de Controle Externo da Atividade Policial, Gacep, 

no período de 18.7 a 6.8.2022, em razão de afastamento da Promotora de Justiça Luciana Moreira Schenk. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº e-675/2022/PGJ, DE 8.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Jorge Ferreira 

Neto Junior, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2021/2022 10 18 a 27.7.2022 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 3012/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 38º Promotor de Justiça de Campo Grande, Marcus Vinicius Tieppo Rodrigues, para, sem prejuízo 

de suas funções, responder pela 17ª Promotoria de Justiça da referida Comarca nos períodos de 11 a 15.7.2022 e 18 a 

22.7.2022, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Oscar de Almeida Bessa Filho. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3013/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 4º Promotor de Justiça de Campo Grande, Renzo Siufi, para, sem prejuízo de suas funções, responder 

pela 72ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 11 a 17.7.2022, em razão de afastamento da Promotora 

de Justiça Clarissa Carlotto Torres. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 3014/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 63º Promotor de Justiça de Campo Grande, Ricardo Benito Crepaldi, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 72ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 18 a 25.7.2022, em razão de 

afastamento da Promotora de Justiça Clarissa Carlotto Torres. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº e-677/2022/PGJ, DE 8.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Juliane Cristina 

Gomes, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2021/2022 10 13 a 22.7.2022 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 2996/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 1º Promotor de Justiça de Rio Brilhante, Jorge Ferreira Neto Júnior, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 1ª Promotoria de Justiça e pelo Juizado Especial Adjunto da comarca de Nova Alvorada do Sul 

nos períodos de 13 a 15.7.2022 e 18 a 22.7.2022, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Maurício Mecelis 

Cabral. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2997/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 2º Promotor de Justiça de Bataguassu, Edival Goulart Quirino, para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 1ª Promotoria de Justiça e pelo Juizado Especial Adjunto da referida Comarca no período de 4 a 22.7.2022, 

em razão de afastamento da Promotora de Justiça Patrícia Almirão Padovan. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº e-678/2022/PGJ, DE 8.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Alexandre Rosa 

Luz, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2021/2022 10 18 a 27.7.2022 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 2998/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça de Bandeirantes, Gustavo Henrique Bertocco de Souza, para, sem prejuízo de 

suas funções, responder pela 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Camapuã no período de 4 a 15.7.2022, em razão de 

afastamento do Promotor de Justiça Douglas Silva Teixeira. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 2999/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 1º Promotor de Justiça de Ivinhema, Daniel do Nascimento Britto, para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 2ª Promotoria de Justiça e pelo Juizado Especial Adjunto da referida Comarca no período de 18 a 

28.7.2022, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Allan Thiago Barbosa Arakaki. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3000/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça de Deodápolis, Anthony Allison Brandão Santos, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela Promotoria de Justiça de Angélica no período de 18 a 28.7.2022, em razão de afastamento do 

Promotor de Justiça Allan Thiago Barbosa Arakaki. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº e-679/2022/PGJ, DE 8.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Estéfano Rocha 

Rodrigues da Silva, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2021/2022 10 1 a 10.7.2022 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 3001/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 3ª Promotora de Justiça de Naviraí, Leticia Rossana Pereira Ferreira Berto de Almada, para, sem 

prejuízo de suas funções, responder pela 4ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 4 a 29.7.2022, em 

razão de afastamento da Promotora de Justiça Juliana Martins Zaupa. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 3002/2022-PGJ, DE 22.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Substituto Thiago Barile Galvão de França para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar perante o Juizado Especial Adjunto da comarca de Naviraí no período de 4 a 29.7.2022, em razão de afastamento 

da Promotora de Justiça Juliana Martins Zaupa. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº e-684/2022/PGJ, DE 8.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Romao Avila 

Milhan Junior, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2021/2022 10 1 a 10.7.2022 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3030/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o membro do Ministério Público Estadual Bolivar Luis da Costa Vieira para, na qualidade de suplente, 

sem prejuízo de suas funções, compor o Fórum Estadual de Enfrentamento à Violência Doméstica das Mulheres do 

Campo e da Floresta; e revogar a Portaria nº 1838/2022-PGJ, de 25.4.2022, na parte que designou o Promotor de Justiça 

Antenor Ferreira de Rezende Neto. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº 3031/2022-PGJ, DE 23.6.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o membro do Ministério Público Estadual Bolivar Luis da Costa Vieira para, na qualidade de suplente, 

sem prejuízo de suas funções, integrar a Câmara Técnica de Implementação do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à 

Violência contra as Mulheres no Estado de Mato Grosso do Sul; e revogar a Portaria nº 1839/2022-PGJ, de 25.4.2022, na 

parte que designou o Promotor de Justiça Antenor Ferreira de Rezende Neto. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº e-685/2022/PGJ, DE 8.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Radamés de 

Almeida Domingos, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme 

segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2021/2022 10 1 a 10.7.2022 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº e-777/2022 - PGJ, DE 23.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder ao(à) Procurador(a) de Justiça Marigô Regina Bittar Bezerra 7 (sete) dias de licença para tratamento 

de saúde, no período de 22 a 28.6.2022, nos termos dos artigos 139, inciso II, e 150, parágrafo único, da Lei Complementar 

nº 72, de 18 de janeiro de 1994.  

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº e-778/2022 - PGJ, DE 23.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder ao(à) Promotor(a) de Justiça José Mauricio de Albuquerque 10 (dez) dias de licença para tratamento 

de saúde, no período de 21 a 30.6.2022, nos termos dos artigos 139, inciso II, e 150, parágrafo único, da Lei Complementar 

nº 72, de 18 de janeiro de 1994.  

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº e-686/2022/PGJ, DE 8.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Reynaldo Hilst Mattar, nos termos dos artigos 139, inciso I, e 140, 

da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, e do artigo 14, § 3º, da Resolução nº 19/2009- PGJ, de 4.11.2009, 

conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2018/2019 10 13 a 22.7.2022 GOZO NÃO 

2015/2016 4 8 a 11.9.2022 GOZO NÃO 

2017/2018 6 12 a 17.9.2022 GOZO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº e-687/2022/PGJ, DE 8.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Thalys Franklyn 

de Souza, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2021/2022 10 13 a 22.7.2022 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº e-693/2022/PGJ, DE 8.6.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Vera 

Aparecida Cardoso Bogalho Frost Vieira, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140, e 149, § 1º, da Lei Complementar nº 

72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2021/2022 20 1 a 20.11.2022 GOZO SIM 

2021/2022 10 21 a 30.11.2022 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº 2867/2022-PGJ, DE 15.6.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias regulamentares ao servidor Whanderson Ribeiro de Almeida, referentes ao período aquisitivo 

2019/2020, a serem usufruídas no período de 27.6 a 16.7.2022, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 6 a 15.6.2022, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, e do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, 

e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 

29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2781/2022-PGJ, DE 10.6.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº e-565/2022-PGJ, de 25.5.2022, na parte que concedeu à servidora Cristhiane Bergmaier a 

conversão de um terço das férias em abono pecuniário, de forma que, onde consta: “no período de 1º a 10.8.2022”, passe 

a constar: “no período de 1º a 10.6.2022”. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 2788/2022-PGJ, DE 10.6.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas ao servidor Flávio Lopes por meio da Portaria nº e-1387/2021-PGJ, de 10.11.2021, 

que seriam usufruídas no período de 20 a 29.6.2022, a serem usufruídas no período de 10 a 19.10.2022, nos termos do 

artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº 2792/2022-PGJ, DE 10.6.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº e-1254/2021-PGJ, de 28.10.2021, que concedeu férias à servidora Elizângela Cristina Paes 

da Silva, de forma que, onde consta “de 20 a 29.1.2022 e de 18 a 27.7.2022, bem como a conversão de um terço das férias 

em abono pecuniário no período de 19 a 28.1.2023”, passe a constar “de 20 a 29.1.2022, de 20 a 29.6.2022 e de 18 a 

27.7.2022”, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº 2815/2022-PGJ, DE 14.6.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Suspender 1 (um) dia das férias concedidas ao servidor Enrique Gonçalves de Souza por meio da Portaria nº 

346/2022-PGJ, de 28.1.2022, no dia 31.5.2022, a ser usufruído no dia 9.9.2022, em razão de licença por motivo de doença 

em pessoa da família. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº 2851/2022-PGJ, DE 15.6.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas à servidora Gilvana de Abreu Deotti por meio da Portaria nº e-1720/2021-PGJ, de 

21.12.2021, que seriam usufruídas no período de 1º a 10.8.2022, a serem usufruídas no período de 28.7 a 6.8.2022, nos 

termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 2852/2022-PGJ, DE 15.6.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas ao servidor Enrique Gonçalves de Souza por meio da Portaria nº 346/2022-PGJ, de 

28.1.2022, que seriam usufruídas no período de 28.7 a 6.8.2022, a serem usufruídas no período de 30.8 a 8.9.2022, nos 

termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 2856/2022-PGJ, DE 15.6.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas ao servidor Nadson Soares de Oliveira por meio da Portaria nº 4441/2021-PGJ, de 

10.11.2021, que seriam usufruídas no período de 8 a 17.7.2022, a serem usufruídas no período de 5 a 14.7.2022, nos 

termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 2862/2022-PGJ, DE 15.6.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias regulamentares ao servidor Robsom Augusto Lima Rosa, referentes ao período aquisitivo 

2017/2018, a serem usufruídas no período de 9 a 28.5.2022, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 30.5 a 8.6.2022, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, e do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, 

e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 

29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 2863/2022-PGJ, DE 15.6.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas ao servidor Carlos Alberto Reis Nogueira Júnior por meio da Portaria nº e-397/2022-

PGJ, de 28.4.2022, que seriam usufruídas no período de 18 a 27.7.2022, a serem usufruídas no período de 11 a 20.7.2022, 

nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 2864/2022-PGJ, DE 15.6.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas ao servidor Yohhan Teruya por meio da Portaria nº e-251/2022-PGJ, de 14.3.2022, 

com redação dada pela Portaria e-309/2022-PGJ, de 22.3.2022, que seriam usufruídas no período de 20 a 29.6.2022, a 

serem usufruídas no período de 1º a 10.8.2022, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 2865/2022-PGJ, DE 15.6.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas ao servidor Reginaldo de Oliveira Vilanova por meio da Portaria nº e-142/2022-

PGJ, de 26.2.2021, com redação dada pela Portaria nº e-56/2022-PGJ, de 26.1.2022, que seriam usufruídas no período de 

21 a 28.7.2022, a serem usufruídas no período de 13 a 20.10.2022, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, 

de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-781/2022/PGJ, DE 24.6.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 05 de maio de 2020,  

R E S O L V E :  

Interromper, por necessidade de serviço, a partir do dia 23/06/2022, as férias do servidor Pierre Karlos Brito 

303028/2018-PGJ, de 23.11.2018, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem usufruídas no período de 25.7 a 

2.8.2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2022NE002716 DE 22.06.2022 DO PROCESSO 09.2022.00003798-0 

Unidade Gestora: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Ordenadora de Despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: RL de Oliveira & Cia Ltda. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 32/PGJ/2021 - Pregão Eletrônico nº 21/PGJ/2021. 

Objeto: Aquisição de materiais de pintura predial, para atender ao Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Valor: R$ 40.300,00 (quarenta mil e trezentos reais), nos termos da Nota de Empenho n.º 2022NE002716 de 22.06.2022. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993. 
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EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2022NE002737 DE 23.06.2022 DO PROCESSO 09.2022.00006014-8 

Unidade Gestora: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Ordenadora de Despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: V4 Comércio de Alimentos Ltda. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços n.º 20/PGJ/2021 – Pregão Eletrônico n.º 7/PGJ/2021. 

Objeto: Aquisição de galões de água mineral, para atender ao Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Valor: R$ 2.193,00 (dois mil cento e noventa e três reais), nos termos da Nota de Empenho n.º 2022NE002737 de 

23.06.2022. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei n.º 8.666/1993. 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2022NE000361 DE 22.06.2022 DO PROCESSO 09.2022.00005067-2 

Unidade Gestora: Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Ordenadora de Despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: Julean Decorações Ltda. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 38/PGJ/2021 - Pregão Eletrônico nº 32/PGJ/2021. 

Objeto: Aquisição de material permanente – persianas e serviços de instalação, para atender ao Ministério Público do 

Estado de Mato Grosso do Sul. 

Valor: R$ 8.721,00 (oito mil setecentos e vinte e um reais), nos termos da Nota de Empenho n.º 2022NE000361 de 

22.06.2022. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993. 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2022NE000362 DE 22.06.2022 DO PROCESSO 09.2022.00005067-2 

Unidade Gestora: Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Ordenadora de Despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: Julean Decorações Ltda. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 38/PGJ/2021 - Pregão Eletrônico nº 32/PGJ/2021. 

Objeto: Aquisição de material permanente – persianas e serviços de instalação, para atender ao Ministério Público do 

Estado de Mato Grosso do Sul. 

Valor: R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), nos termos da Nota de Empenho n.º 2022NE000362 de 22.06.2022. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993. 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2022NE000364 DE 23.06.2022 DO PROCESSO 09.2022.00004599-1 

Unidade Gestora: Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Ordenadora de Despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: A2GB Comércio e Serviços Ltda. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 05/PGJ/2022 - Pregão Eletrônico nº 36/PGJ/2021. 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado – tipo ‘Split’ (inverter e convencional), bombas para remoção de 

condensado, serviços de instalação e execução de tubulação com a finalidade de atender ao Ministério Público do Estado 

de Mato Grosso do Sul. 

Valor: R$ 35.700,00 (trinta e cinco mil e setecentos reais), nos termos da Nota de Empenho n.º 2022NE000364 de 

23.06.2022. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993. 
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EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2022NE000365 DE 23.06.2022 DO PROCESSO 09.2022.00004599-1 

Unidade Gestora: Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Ordenadora de Despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: A2GB Comércio e Serviços Ltda. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 05/PGJ/2022 - Pregão Eletrônico nº 36/PGJ/2021. 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado – tipo ‘Split’ (inverter e convencional), bombas para remoção de 

condensado, serviços de instalação e execução de tubulação com a finalidade de atender ao Ministério Público do Estado 

de Mato Grosso do Sul. 

Valor: R$ 7.281,00 (sete mil duzentos e oitenta e um reais), nos termos da Nota de Empenho n.º 2022NE000365 de 

23.06.2022. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993. 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2022NE000366 DE 23.06.2022 DO PROCESSO 09.2022.00004599-1 

Unidade Gestora: Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Ordenadora de Despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: A2GB Comércio e Serviços Ltda. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 05/PGJ/2022 - Pregão Eletrônico nº 36/PGJ/2021. 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado – tipo ‘Split’ (inverter e convencional), bombas para remoção de 

condensado, serviços de instalação e execução de tubulação com a finalidade de atender ao Ministério Público do Estado 

de Mato Grosso do Sul. 

Valor: R$ 3.850,00 (três mil oitocentos e cinquenta reais), nos termos da Nota de Empenho n.º 2022NE000366 de 

23.06.2022. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993. 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2022NE000367 DE 23.06.2022 DO PROCESSO 09.2022.00005233-7 

Unidade Gestora: Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Ordenadora de Despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: A2GB Comércio e Serviços Ltda. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 05/PGJ/2022 - Pregão Eletrônico nº 36/PGJ/2021. 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado – tipo ‘Split’ (inverter e convencional), bombas para remoção de 

condensado, serviços de instalação e execução de tubulação com a finalidade de atender ao Ministério Público do Estado 

de Mato Grosso do Sul. 

Valor: R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais), nos termos da Nota de Empenho n.º 2022NE000367 de 

23.06.2022. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993. 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2022NE000370 DE 23.06.2022 DO PROCESSO 09.2022.00005233-7 

Unidade Gestora: Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Ordenadora de Despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: A2GB Comércio e Serviços Ltda. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 05/PGJ/2022 - Pregão Eletrônico nº 36/PGJ/2021. 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado – tipo ‘Split’ (inverter e convencional), bombas para remoção de 

condensado, serviços de instalação e execução de tubulação com a finalidade de atender ao Ministério Público do Estado 

de Mato Grosso do Sul. 

Valor: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), nos termos da Nota de Empenho n.º 2022NE000370 de 23.06.2022. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

TRÊS LAGOAS 

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 01/2022 

 

Procedimento Administrativo 09.2021.00000087-8 

 

Ementa: "Recomenda à Secretaria Municipal de Saúde de Selvíria-MS uma série de medidas administrativas 

para dinamizar a campanha de vacinação contra Sarampo e Poliomelite no Município" 

 

O Ministério Público dO ESTADO De Mato Grosso do Sul, por meio de seu Promotor de Justiça que esta 

subscreve, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 29, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 72, de 18 de 

janeiro de 1994, e pelo artigo 44 da Resolução 15/2007/PGJ de 27 de novembro de 2007; 

 

CONSIDERANDO que a Resolução 015/2007 dispõe em seu artigo 5º que “a recomendação é instrumento 

destinado à orientação de órgãos públicos ou privados, para que sejam cumpridas normas relativas a direitos e deveres 

assegurados ou decorrentes das Constituições Federal e Estadual e serviços de relevância pública e social”; 

 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Constituição Federal, promovendo as medidas 

necessárias à sua garantia (art. 129, II, da Constituição Federal); 

 

CONSIDERANDO que o Constituinte de 1988 erigiu o Ministério Público à condição de instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis;  

 

CONSIDERANDO que, no cumprimento desse múnus, tem o Parquet as funções de promover o inquérito civil 

e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 

coletivos, bem como de zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 

assegurados na Lei Fundamental, notadamente aqueles de natureza indisponível ou de repercussão social inata, podendo, 

para tanto, expedir Recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e à observância dos interesses, direitos e 

bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para adoção de providência cabíveis, tudo na forma do art. 

129, incs. II, III e IX, do Estatuto Político, combinado com o art. 6º, incs. VII e XX, da Lei Complementar nº 75/93; 

 

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 4º da Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público – 

CNMP nº 164, de 28/3/2017, as Recomendações Ministeriais podem ser dirigidas, de maneira preventiva ou corretiva, 

preliminar ou definitiva, a qualquer pessoa, física ou jurídica, de direito público ou privado, que tenha condições de fazer 

ou deixar de fazer alguma coisa para salvaguardar interesses, direitos e bens de que é incumbido o Ministério Público;  

 

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso XX da Lei Complementar 75/1993, aplicável por força do previsto no 

artigo 80 da Lei 8.625/1993, dispõe que compete ao Ministério Público expedir recomendações, visando à melhoria dos 

serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe 

promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis; 

 

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil consagrou, em seu art. 196, a saúde 

como um direito de todos e um dever do Estado, a ser garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de atendimento 

especializado;  
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CONSIDERANDO que ditas ações e serviços de saúde, organizados em uma rede regionalizada e hierarquizada 

na forma de um Sistema Único – SUS, financiada com recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, devem necessariamente pautar-se pelos princípios vetores da Administração insculpidos no art. 37, caput, da 

Carta Política, sobretudo no que se refere à eficiência, primando ainda, entre outros preceitos insertos no art. 7º da Lei nº 

8.080/90, pela universalidade do acesso, pela integralidade da assistência e pela conjugação dos recursos financeiros, 

tecnológicos, materiais e humanos de todos os entes federativos, assegurada a gratuidade para o usuário nos serviços 

públicos contratados;  

 

CONSIDERANDO que o princípio constitucional da universalidade determina que “a saúde é direito de todos 

e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e económicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (art. 196 da 

CF); 

 

CONSIDERANDO que o art. 6.º da Lei 8.080/90, inclui no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) 

as ações de vigilância epidemiológica, a qual se entende como um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, 

a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, 

com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos; 

 

CONSIDERANDO que o Programa Nacional de Imunizações (PNI) do Ministério da Saúde identificou, no país, 

312 cidades com baixa cobertura vacinal para Poliomielite, sendo que, de acordo com o Plano de Erradicação da 

Poliomielite, a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) estabelece a meta de no mínimo 95% (noventa e cinco por 

cento) de cobertura vacinal homogênea contra Poliomielite; 

 

CONSIDERANDO que o Município de Selvíria-MS até hoje não atingiu a meta de no mínimo 95% (noventa e 

cinco por cento) de cobertura vacinal na última Campanha Nacional de Vacinação do Sarampo e Poliomielite, ocorrida 

nos mês de agosto de 2018; 

 

CONSIDERANDO que, nesse jaez, segundo informações do próprio Município de Selvíria-MS, prestadas em 

03/06/2022 nos autos do Procedimento Administrativo n. 09.2021.00000087-8, em trâmite nesta Promotoria de Justiça, 

os atuais indices de cobertura vacinal na area geográfica respectiva sao de 65% para Sarambo (2022) e 68% para 

Poliomelite (2022), indices estes muito abaixo do esperado; 

 

CONSIDERANDO o Alerta emitido pela OPAS/OMS não há muito tempo atrás, em abril/2018, acerca do surto 

de Sarampo em 11 países das Américas, dentre os quais o Brasil (Roraima e Amazonas), e bem assim, recomendando 

que sejam intensificadas as vacinações para viabilizar alta cobertura vacinal e prevenir a introdução e disseminação do 

vírus do Sarampo, e ainda, orienta a implementação de sistema de vigilância suficiente para detectar de forma oportuna 

quaisquer casos suspeitos; 

 

CONSIDERANDO, que tal alerta epidemiológico foi atualizado em 07/08/2019 pela Organização Panamericana 

de Saúde, com a revelação de que nada menos do que 2.927 casos de sarampo foram confirmado nas região das Américas, 

dos quais 1.045 casos seriam do Brasil1; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde observou redução nas coberturas vacinais do país e tem alertado 

sobre o risco da volta de doenças que já não circulavam no Brasil, como é o caso do Sarampo e Poliomielite; 

 

CONSIDERANDO que entre as principais causas para diminuição da cobertura vacinal, pode-se apontar o 

próprio sucesso do Programa Nacional de Imunizações, que conseguiu altas coberturas vacinais durante os seus 44 anos 

de existência e outros fatores tais como: desconhecimento individual de doenças já eliminadas; horários de funcionamento 

das unidades de saúde incompatíveis com as novas rotinas da população; circulação de notícias falsas na internet e “Whats 

App” causando dúvidas sobre a segurança e eficácia das vacinas; bem como a inadequada alimentação dos sistemas de 

informação; 

 

CONSIDERANDO que com a crise humanitária da Venezuela, país que não possui programa de vacinação, 

milhares de pessoas sujeitas à contaminação adentraram ao território nacional; 

 
1 https://www.paho.org/pt/documentos/actualizacion-epidemiologica-sarampion-7-agosto-2019-em-espanhol 
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CONSIDERANDO que é necessário manter elevada a cobertura vacinal contra   a Poliomielite nos municípios, 

visando evitar a reintrodução do vírus selvagem da Poliomielite, bem como vacinar os maiores de um ano e menores de 

cinco anos de idade contra o Sarampo, caxumba e a rubéola (Tríplice Viral), para manter o estado de eliminação dessas 

doenças no país; 

 

Diante disso, tendo em vista ser necessário intensificar junto à Secretaria Municipal de Saúde de Selvíria-MS a 

importância da Campanha Nacional de Vacinação para atrair o público alvo, tendo em vista a diminuição da cobertura 

vacinal, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça 

que esta subscreve, com alicerce no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei 8.625/93, RESOLVE expedir a presente 

RECOMENDAÇÃO ao Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal de Saúde de Selvíria-MS. Órgão Gestor do SUS, 

bem como a quem venha lhe suceder ou substituir no seu respectivo cargo da saúde pública, para que providenciem a 

adoção das seguintes providências: 

 

● Que o Município informe o MINISTÉRIO PÚBLICO DE MATO GROSSO DO SUL, logo após cientificado, 

a data fixada para realização da próxima Campanha Nacional de Vacinação contra a Poliomielite e  o Sarampo, 

providenciando ampliação da divulgação, no âmbito de sua circunscrição geográfica, com veiculação de conteúdo 

destinado a convocar a população para a vacinação nas unidades de saúde da cidade, bem como para mobilizar o público 

e conscientizar sobre a importância da imunização contra a Poliomielite e Sarampo, e sobre o risco de reintrodução e 

disseminação dessas doenças em virtude da redução dos índices de imunização no país; 

● Que a Secretaria Municipal de Saúde de Selvíria-MS realize reforço das equipes responsáveis pela vacinação 

nos Postos/Salas de Vacinação, no período da Campanha Nacional de Vacinação contra a Poliomielite e contra o 

Sarampo; 

● Que sejam ampliados os horários de atendimento dos Postos/Salas de Vacinação para atendimento da 

população durante a Campanha de Vacinação contra Poliomielite e Sarampo, disponibilizando salas de vacinas em 

horários especiais, fora de horários comerciais, visando facilitar o acesso ao serviço; 

 

● Que sejam adotadas as medidas necessárias para implantação e funcionamento do(s) sistema(s) de 

registro/monitoração do desempenho da vacinação contra Poliomielite e Sarampo aplicadas, e alimentação regular do(s) 

sistema(s) quanto às doses aplicadas na vacinação de rotina e durante a Campanha Nacional de Vacinação. 

 

5.Seja realizada busca ativa nas regiões de difícil acesso em nas áreas rurais do Município, nas comunidades 

respectivas e    assentamentos; 

6.Notifique oficialmente as creches, berçários, centros de educação e escolas, principalmente as de ensino 

infantil, para que seja verificado se os alunos matriculados em tais estabelecimentos estão com a caderneta de vacinação 

regular. No caso de crianças e adolescentes com a caderneta de vacinação irregular, que seja informado ao Conselho 

Tutelar de Selvíria-MS para que adote as providências cabíveis no sentido de conscientização dos pais para regularização; 

7.Implemente grupos e/ou ações permanentes de divulgação e conscientização da importância da vacinação 

contra a Poliomielite e Sarampo, promovendo a divulgação com palestras, cursos, seminários, divulgação domiciliar por 

meio dos Agentes Comunitários de Saúde, dentre outras medidas eficientes para atingir o público-alvo das vacinas 

preconizadas pelo Ministério da Saúde; 

 

No mais, nos termos art. 27, par. Único, inc. IV, da Lei 8.625/93, o MINISTÉRIO PÚBLICO DE MATO 

GROSSO DO SUL: 

● Requisita aos destinatários, Secretário Municipal de Saúde de Selvíria-MS que, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, responda por escrito este orgao de execução acerca do acolhimento da presente recomendação, e informe se existe 

previsão de data para realização de Campanha Nacional de Vacina do Sarampo e Poliomielite. 

● A presente Recomendação objetiva garantir o direito do cidadão à saúde e ao efetivo serviço de vigilância 

epidemiológica, que deverá ser norteado pelo princípio da eficiência da Administração Pública, prevenindo as 

responsabilidades decorrente da inércia do Município. 

● A ausência de observância da medida enunciada impulsionará o Ministério Público a adotar as providências 

judiciais e extrajudiciais pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção aos direitos constitucionais dos 

cidadãos e à probidade administrativa de que trata esta RECOMENDAÇÃO. 

● A presente RECOMENDAÇÃO não exclui a irrestrita necessidade de plena observância de todas as normas 

constitucionais e infraconstitucionais em vigor. 

● Encaminhe-se cópia da presente RECOMENDAÇÃO às seguintes autoridades e entidades, preferencialmente 

via email (salvo para os destinatários da recomendação, que devem necessariamente receber o expediente via ofício): 
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i. Ao Excelentíssimo Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça dos Direitos 

Constitucionais dos Cidadãos, para conhecimento; 

i. Ao Conselho Municipal de Saúde de Selvíria-MS, para conhecimento e exercicio do controle social sobre o 

tema; 

i. Ao Conselho Tutelar de Selvíria-MS, para conhecimento e acompanhamento do tema 

 

Três Lagoas - MS, 21 de junho de 2022. 

 

ETÉOCLES BRITO MENDONÇA DIAS JÚNIOR 

Promotor de Justiça 

 

 

COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

ANASTÁCIO 

NÚMERO MP: 06.2020.00000747-8 

Edital N. 0020/2022/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a celebração do a celebração de Termo de Ajustamento de 

Conduta – TAC nº 0019/2022/PJ/ANC, nos autos do Inquérito Civil N. 06.2020.00000747-8, que está à disposição de 

quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e cujos autos também podem 

ser acessados via Internet, no endereço http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Compromitente Promotoria de Justiça da Comarca de Anastacio; 

Compromissário:  João Medeiros Diniz e José Henrique Nogueira; 

Extrato do TAC: OS COMPROMISSÁRIOS, proprietário do imóvel Recanto Santo Antonio/Chácara Santa 

Terezinha, a fim de sanear as irregularidades constantes da Ficha Cadastral n. 1027 do Programa SOS Rios, dentre outras 

obrigações,  se comprometem a) apresentar e executar Plano de Recuperação de Área Degradada - PRADE, no prazo de 

60 (sessenta) dias, a partir da assinatura do presente termo de ajustamento de conduta, visando não só a completa 

recuperação e cercamento da área de preservação permanente nas margens do Rio Aquidauana; b) manter a regularidade 

da inscrição do imóvel no CAR; c) promover substituição da fossa negra por fossa séptica. 

 

Anastácio, 24 de junho de 2022. 

 

MARCOS MARTINS DE BRITO 

Promotor de Justiça. 

 

PONTA PORÃ 

EDITAL Nº 0055/2022/01PJ/PPR 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ponta Porã/MS torna pública a instauração do presente Inquérito Civil 

nº 06.2022.00000484-5, que está à disposição de quem possa interessar na Rua Baltazar Saldanha nº 1.613 – Jd. Ipanema. 

Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2022.00000484-5 

Requerente(s): Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul  

Requerido(s): Município de Aral Moreira e Alexandrino Arevalo Garcia  

Assunto: Apurar possíveis irregularidades no dispêndio dos recursos geridos pelo Fundo Municipal de 

Investimento Social de Aral Moreira. 

 

Ponta Porã/MS, 23 de junho de 2022 

 

JANAINA SCOPEL BONATTO 

Promotora de Justiça Substituta 
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EDITAL Nº 0056/2022/01PJ/PPR 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ponta Porã/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil nº 

06.2022.00000508-8, que está à disposição de quem possa interessar na Rua Baltazar Saldanha nº 1.613 – Jd. Ipanema. 

Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2022.00000508-8 

Requerente(s): Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul  

Requerido(s): Município de Ponta Porã  

Assunto: Apurar possível repercussão na seara do patrimônio público e social e no âmbito de aplicação da Lei 

nº 8.429/92 dos atos que deram ensejo à rejeição das contas do Município de Ponta Porã nos exercícios financeiros de 

2014 e 2016. 

 

Ponta Porã/MS, 23 de junho de 2022 

 

JANAINA SCOPEL BONATTO 

Promotora de Justiça Substituta 

 

 

EDITAL Nº 0057/2022/01PJ/PPR 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ponta Porã/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil nº 

06.2022.00000509-9, que está à disposição de quem possa interessar na Rua Baltazar Saldanha nº 1.613 – Jd. Ipanema. 

Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2022.00000509-9 

Requerente(s): Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul  

Requerido(s): Município de Antônio João  

Assunto: Apurar eventual pagamento indevido de adicional de insalubridade em benefício de servidores da 

Secretaria Municipal de Saúde de Antônio João. 

 

Ponta Porã/MS, 23 de junho de 2022 

 

JANAINA SCOPEL BONATTO 

Promotora de Justiça Substituta 
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